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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA NQ 0349/2026-GESFI 

"Dispõe sobre designação de Servidores para 

exercerem a função de Gestor e Fiscal do 

Termo de contrato nº. DP029/2026 (Processo 
Administrativo nº. 2.914/2026) e Termo 
Aditivo(s) proveniente(s) desta". 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, neste ato representado pelo Secretário Municipal 
de Administração e Patrimônio Público, Sr'. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS, no uso de suas 
atribuições legais , que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Decreto nº 
16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput, § 2° da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril 
de 2021 , "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição", sendo de atribuições deste(s) , prestar informações ao(s) seus superiores, em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência. 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023, de 29 de dezembro de 2023, o 
qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos 
Administrativos , no Município de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal , formalmente designados, 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requisitante; 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar, para atuar como Gestor do Contrato nº. DP029/2026, abaixo especificado, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021, 
bem como, nesta Portaria, no âmbito, da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia , os 
servidores abaixo especificados , nas respectivas funções: 

Contrato Empresa N. CNPJ 

DP029/2026 BAHIA ENERGY L TDA 46.533.153/0001-03 

1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 
Animal: Matheus Bispo dos Santos, Matrícula nº. 9447383. 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 
Animal: Andersen Ribeiro da Paixão , Matrícula nº. 9760357. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 2° Designar, para atuar como Fiscal do Contrato nº DP029/2026 , abaixo especificado , 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021 , 

bem como, nesta Portaria, no âmbito, da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia, os 

servidores abaixo especificados, nas respectivas funções: 

Contrato Empresa N. CNPJ 

DP029/2026 BAHIA ENERGY L TOA 46.533.153/0001-03 

1 - Fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 
Animal: Barbara Costa Trindade, Matrícula nº. 9760363. 

li - Fiscal Suplente designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa Animal: 
Matheus Gonçalves Silva Souza, Matrícula nº. 44265. 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal designado ficam garantidas, pela Adm inistração, as condições para 
o desempenho do encargo , com a devida observância do disposto na Lei nº 14.133, quando for o 
caso , sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes. 

§ 1° O Gestor e o Fiscal de contrato poderão ser, também, designados no Termo de Referência , 
Projeto Básico , Projeto Executivo , no instrumento contratual ou instrumento congênere. 

§ 2° Na hipótese de haver prorrogações do contrato, as competências do Gestor e Fiscais 
designados serão mantidas , ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com nomeação de 
novo Gestor e Fiscais. 

§ 3° O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos legais do titu lar. 
Art. 4° Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 
seu substituto , em especia l: 
1 - Coordenar as ativ idades relacionadas à fiscalização técnica , administrativa e setorial , de que 
tratam os incisos 11 , 111 e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246 , de 27 de Outubro de 2022; 
li - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência ; 
Ili -Acompanhar a manutenção das cond ições de habilitação do contratado, para fins de empenho 
de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
IV - Coordenar a rot ina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros forma is da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do reg istro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais , e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da final idade da administração; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso 1 

do caput do art. 19 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro de 2022; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art . 17 4 da Lei nº 

14.133, de 2021 , com as informações obtidas durante a execução do contrato ; 

VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato , com 

apoio dos fiscais técnico , administrativo e setorial ; 

VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setoria l quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual , baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos , 

e a eventuais pena lidades aplicadas , a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações conforme disposto em regulamento ; 
IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25 , mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais ; e 

X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art . 158 da Lei nº 

14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor competente para tal , conforme o caso. 

Art. 5° Caberá ao fisca l do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , ao seu 

substituto , em especial : 

1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

competências ; 

li - Anotar no histó ri co de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato , com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defe itos observados; 

Ili - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada , com a defi nição de prazo para a correção ; 

IV - Informar ao gestor do contato , em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem a sua competência , para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras , se for o caso ; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 

a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração , com a conferência das notas 
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório , encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 
VII - Comunicar ao gestor do contrato , em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade , com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ; 

VIII - Partici par da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII 

do caput do art . 21 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias , na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art . 21 do Decreto Nº 11 .246 , de 

27 de Outubro de 2022; e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto Nº 
11 .246 , de 27 de Outubro de 2022, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 

Art. 6° A Secretaria Municipal Municipal de Meio Ambiente e Causa Animal disponibilizará ao 

Gestor e Fiscal designados, em cumprimento ao disposto nos dispositivos legais do artigo acima, 
cópia do contrato/ata , do edital da licitação, do projeto básico ou do termo de referência , da 
proposta da Contratada , e, oportunamente , dos aditivos bem como, do setor competente , a 
relação das faturas recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que entenderem, 
necessários ao exercício da fiscalização. 

Art. 7° Os documentos mencionados no art. 6° poderão ser disponibilizados tanto em meio físico 
quanto digital. 

Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 
processo administrativo relativo aos Contratos sob gerência e fiscal ização. 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Art. 10° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a data da 
ass inatura do contrato, vide as disposições em contrário . 

24 de julho de 2026, orto Seguro - Bahia 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0350/2026-GESFI 

"Dispõe sobre designação de Servidores para 

exercerem a função de Gestor e Fiscal do 

Termo de contrato nº. DP042/2026 (Processo 
Administrativo nº. 3.806/2026) e Termo 
Aditivo(s) proveniente(s) desta". 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, neste ato representado pelo Secretário Municipal 
de Administração e Patrimônio Público, Sr°. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS, no uso de suas 
atribuições legais , que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Decreto nº 
16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput, § 2° da Lei nº 14.133, de 1 ° de abri l 
de 2021 , "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei , ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição", sendo de atribuições deste(s) , prestar informações ao(s) seus superiores, em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência . 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023, de 29 d_e dezembro de 2023, o 
qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , que dispõe sobre Licitações e Contratos 
Adm inistrativos, no Município de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal , formalmente designados, 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requisitante; 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar, para atuar como Gestor do Contrato nº. DP042/2026 , abaixo especificado , 
exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021 , 
bem como, nesta Portaria , no âmbito, da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia, os 
servidores abaixo especificados , nas respectivas funções : 

Contrato Empresa N. CNPJ 
ECO GRASSI PROJETOS AMBIENTAIS 49.535.062/0001-97 

DP042/2026 LTDA 

1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 
Animal: Martina Rossato , Matrícula nº. 9447379. 

P~ain ~ 1 11P d. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 

Animal: Eliane Gomes de Souza Felberg , Matrícula nº. 9447375. 

Art. 2° Designar, para atuar como Fiscal do Contrato nº DP042/2026 , abaixo especificado , 
exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021 , 

bem como, nesta Portaria, no âmbito, da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia, os 
servidores abaixo especificados, nas respectivas funções : 

Contrato Empresa N. CNPJ 

ECO GRASSI PROJETOS AMBIENTAIS 49.535.062/0001-97 
DP042/2026 LTDA 

1 - Fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 

Animal: Aluane Silva Ferreira, Matrícula nº.43210. 

li - Fiscal Suplente designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa Animal: 

Matheus Bispo dos Santos, Matrícula nº. 9447383. 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal designado ficam garantidas, pela Administração, as condições para 
o desempenho do encargo, com a devida observância do disposto na Lei nº 14.133, quando for o 

caso , sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes. 

§ 1 º O Gestor e o Fiscal de contrato poderão ser, também, designados no Termo de Referência, 

Projeto Básico , Projeto Executivo, no instrumento contratual ou instrumento congênere. 

§ 2° Na hipótese de haver prorrogações do contrato , as competências do Gestor e Fiscais 
designados serão mantidas, ressa lvado o caso de dispensa ou exoneração com nomeação de 
novo Gestor e Fiscais . 

§ 3° O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos legais do titular. 
Art. 4° Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 
seu substituto , em especial : 
1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica , administrativa e setorial , de que 
tratam os incisos li , 11 1 e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro de 2022; 
li - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas , e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência ; 
Ili -Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 
de despesa e de pagamento , e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço , do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais , e elaborar 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da final idade da administração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso 1 

do caput do art . 19 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro de 2022; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a al ínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 17 4 da Lei nº 
14.133, de 2021 , com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com 
apoio dos fiscais técn ico , administrativo e setorial; 
VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual , baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades apl icadas , a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações conforme disposto em regu lamento ; 

IX - Rea lizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais ; e 

X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabil ização para 
fins de apl icação de sanções , a ser conduzido pela com issão de que trata o art . 158 da Lei nº 

14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor competente para tal , conforme o caso. 

Art. 5° Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 

substituto , em especial : 

1 - Prestar apoio técn ico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 
competências ; 

li - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato , com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defei tos observados ; 
Il i - Emiti r notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada , com a definição de prazo para a correção ; 
IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem a sua competência , para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras , se for o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 
a execução do contrato nas datas estabelecidas ; 
VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório , encaminhar ao gestor de contrato para rat ificação ; 
VII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil , o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ; 
VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 
conjunto com o fiscal administrativo e com o setoria l, conforme o disposto no inciso VII 
do caput do art . 21 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias , na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art . 21 do Decreto Nº 11 .246 , de 

27 de Outubro de 2022; e 

X - Real izar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto Nº 

11.246, de 27 de Outubro de 2022, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico. 

Art. 6° A Secretaria Municipal Municipal de Meio Ambiente e Causa Animal disponibilizará ao 

Gestor e Fiscal designados , em cumprimento ao disposto nos dispositivos legais do artigo acima, 
cópia do contrato/ata, do edital da licitação, do projeto básico ou do termo de referência , da 
proposta da Contratada, e, oportunamente , dos aditivos bem com o, do setor competente , a 

relação das faturas recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que entenderem , 
necessários ao exercício da fiscalização. 

Art. 7° Os documentos mencionados no art . 6° poderão ser disponibilizados tanto em meio físico 
quanto digital. 

Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo aos Contratos sob gerência e fiscalização. 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Art. 10° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação , com efeito retroativo a data da 
assinatura do contrato, vide as disposições em contrário . 

P 6rri n!'l d 11P d 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0351/2026-GESFI 

"Dispõe sobre designação de Servidores 
para exercerem a função de Gestor e 

Fiscal do Contrato nº PE00B/2025 
(Processo Administrativo nº. 3.547/2025) 

e Termo Aditivo(s) proveniente(s) desta". 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de Administração e Patrimônio Público, Sr°. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS, 
no uso de suas atribu ições legais, que lhe são conferidas pe la Lei Orgânica do Município 
e pelo Decreto nº 16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput, § 2° da Lei nº 14.133, de 1 ° 
de abril de 2021 , "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) ou mais fiscais do contrato , representantes da Administração especialmente 
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, ou pelos respectivos 

substitutos , perm itida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição", sendo de atribuições deste(s) , prestar 
informações ao(s) seus superiores , em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes , a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023 , de 29 de dezembro de 
2023 , o qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos , no Município de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 
designados, durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requisitante; 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar, para atuar como Gestor do Contrato nº. PE00B/2025, abaixo 
especificado, exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos 

da Lei nº. 14.133/2021 , bem como, nesta Portaria , no âmbito , da Prefeitura Municipal de 
Porto Seguro - Bahia , os servidores abaixo especificados, nas respectivas funções: 

CONTRATO EMPRESA N. CNPJ 

PE00B/2025 ASC EMPREENDIMENTOS L TDA 35.412.409/0001-08 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Causa Animal: Matheus Bispo dos Santos, Matrícula nº. 9447383. 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 
Animal: Anderson Ribeiro da Paixão, Matrícula nº . 9760357. 

Art. 2° Designar, para atuar como Fiscal do Contrato nº PE00S/2025, abaixo especificado, 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 

14.133/2021 , bem como, nesta Portaria, no âmbito , da Prefeitura Municipal de Porto 

Seguro - Bahia , os servidores abaixo especificados , nas respectivas funções: 

CONTRATO EMPRESA N. CNPJ 
PE00S/2025 ASC EMPREENDIMENTOS L TOA 35 .412.409/0001-08 

1 - Fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Causa Animal: Barbara Costa Trindade, Matrícula nº.9760363. 

li - Fiscal Suplente designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 
Animal: Matheus Gonçalves Silva Souza, Matrícula nº. 44265. 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal designado ficam garantidas, pela Administração , as 

cond ições para o desempenho do encargo, com a devida observância do disposto na Lei 

nº 14.133, quando for o caso, sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes. 

§ 1 ° O Gestor e o Fiscal de contrato poderão ser, também , designados no Termo de 

Referência , Projeto Básico, Projeto Executivo , no instrumento contratual ou instrumento 

congênere . 

§ 2° Na hipótese de haver prorrogações do contrato, as competências do Gestor e 
Fiscais designados serão mantidas, ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com 

nomeação de novo Gestor e Fiscais. 

§ 3° O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos legais do titular. 

Art. 4° Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais , ao seu substituto , em especial : 

1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica , administrativa e setorial, 

de que tratam os incisos li , Ili e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11.246, de 27 de 

Outubro de 2022; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

li - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

Ili - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico 
de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais , e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o 
inciso I do caput do art. 19 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro de 2022 ; 
VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do§ 3° do art. 174 da 
Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato , 
com apoio dos fiscais técnico , administrativo e setorial; 
VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico , 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a 
constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em 
regulamento; 
IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25 , mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor competente 
para tal , conforme o caso. 

Art. 5° Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, 
ao seu substituto, em especial : 
1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes 
às suas competências; 
li - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados; 
111 - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência , para que adote as medidas 
necessá rias e saneadoras , se for o caso; 
V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o 
ateste, que certifica o recebimento provisório , encaminhar ao gestor de contrato para 
ratificação; 
VII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade , com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ; 
VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato , 
em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial , conforme o disposto no inciso 
VII do caput do art. 21 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscal ização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do 
art. 21 do Decreto Nº 11 .246 , de 27 de Outubro de 2022; e 
X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto 
Nº 11.246, de 27 de Outubro de 2022, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Art. 6° As Secretarias Municipais de Meio Ambiente e Causa Animal , Educação, 
Agricultura, disponibilizará ao Gestor e Fiscal designados, em cumprimento ao disposto 
nos dispositivos legais do artigo acima, cópia do contrato/ata , do edital da licitação, do 
projeto bás ico ou do termo de referência , da proposta da Contratada , e, oportunamente, 
dos aditivos bem como, do setor competente, a relação das faturas receb idas e das 
pagas, sem prejuízo de outros documentos que entenderem, necessários ao exercício da 
fiscalização. 

Art. 7° Os documentos mencionados no art. 6° poderão ser disponibilizados tanto em 
meio físico quanto digital. 

Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos 
do processo administrativo relativo aos Contratos sob gerência e fiscalização. 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Art. 10° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 
data da assinatura do contrato 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

24 de julho de 2 Porto Seguro - Bahia 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0352/2026-GESFI 

"Dispõe sobre designação de Servidores para 

exercerem a função de Gestor e Fiscal do 

Termo de contrato nº. PATROC013/2026 
(Processo Administrativo nº. 2.908/2026 e 

Termo Aditivo(s) proveniente(s) desta". 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, neste ato representado pelo Secretário Municipal 
de Administração e Patrimônio Públ ico, Sr°. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Le i Orgânica do Município e pelo Decreto nº 
16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput, § 2° da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril 
de 2021 , "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fisca is do contrato , representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei , ou pelos respect ivos substitutos , permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição", sendo de atribuições deste(s) , prestar informações ao(s) seus superiores, em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência . 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023, de 29 de dezembro de 2023, o 

qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , que dispõe sobre Licitações e Contratos 

Administrativos, no Município de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal , formalmente designados, 

durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requisitante; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Designar, para atuar como Gestor do Contrato nº. PA TROC013/2026, abaixo especificado, 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021, 

bem como, nesta Portaria , no âmbito, da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia , os 
servidores abaixo especificados , nas respectivas funções : 

Contrato Empresa N. CNPJ 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E 51 .283 .169/0001-37 
CULTURAL DA COMUNIDADE DE 

APRENDIZAGEM DA ESCOLA 

PATROC013/2026 COQUEIRAL DE CARAIVA-ASSA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 

Animal: Martina Rossato , Matrícula nº. 9447379. 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 

Animal: Eliane Gomes de Souza Felberg , Matrícula nº. 9447375. 

Art. 2° Designar, para atuar como Fiscal do Contrato nº PATROC013/2026 , abaixo especificado, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021 , 
bem como, nesta Portaria , no âmbito, da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia, os 
servidores abaixo especificados, nas respectivas funções: 

Contrato Empresa N. CNPJ 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E 51 .283.169/0001-37 
CULTURAL DA COMUNIDADE DE 

APRENDIZAGEM DA ESCOLA 
PATROC013/2026 COQUEIRAL DE CARAIVA-ASSA 

1 - Fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 

Animal: Aluane Silva Ferreira, Matrícula nº.43210. 

li - Fiscal Suplente designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa Animal: 

Matheus Bispo dos Santos , Matrícula nº. 9447383. 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal designado ficam garantidas, pela Administração, as condições para 
o desempenho do encargo , com a devida observância do disposto na Lei nº 14.133, quando for o 
caso , sem preju ízo de outros atos normativos pertinentes. 

§ 1° O Gestor e o Fiscal de contrato poderão ser, também , designados no Termo de Referência, 
Projeto Básico , Projeto Executivo, no instrumento contratual ou instrumento congênere. 

§ 2º Na hipótese de haver prorrogações do contrato, as competências do Gestor e Fiscais 
designados serão mantidas , ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com nomeação de 

novo Gestor e Fiscais. 

§ 3° O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos legais do titular. 

Art. 4° Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 
seu substituto , em especial: 
1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica , administrativa e setorial , de que 
tratam os incisos li , Il i e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246 , de 27 de Outubro de 2022; 
li - Acompanhar os registros realizados pelos fisca is do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas , e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência ; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
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Ili -Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e de pagamento , e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato , cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais , e elaborar 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da admin istração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso 1 
do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro de 2022 ; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a al ínea "d" do inciso VI do § 3° do art . 174 da Lei nº 

14.133, de 2021 , com as informações obtidas durante a execução do contrato ; 

VII - Coordenar a atua lização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato , com 

apoio dos fiscais técnico , administrativo e setorial ; 

VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico , administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assum idas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual , baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações conforme disposto em regulamento ; 

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art . 25, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratua is; e 

X - Tomar providências para a forma lização de processo admin istrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções , a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor competente para tal , conforme o caso. 

Art. 5° Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , ao seu 

substituto , em especial : 

1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

competências ; 

li - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências re lacionadas à 

execução do contrato , com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados; 
Ili - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada , com a definição de prazo para a correção; 
IV - Informar ao gestor do contato , em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ult rapassem a sua competência , para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso ; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 

a execução do contrato nas datas estabelecidas; 
VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas , de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração , com a conferência das notas 
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório , encaminhar ao gestor de contrato para ratifi cação; 
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VII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade , com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ; 

VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato , em 

conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial , conforme o disposto no inciso VII 

do caput do art. 21 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias , na elaboração do documento 

com probatório da aval iação real izada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art . 21 do Decreto Nº 11 .246 , de 

27 de Outubro de 2022; e 

X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto Nº 

11 .246 , de 27 de Outubro de 2022, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico . 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa Animal disponibilizará ao Gestor e Fiscal 

designados, em cumprimento ao disposto nos dispositivos legais do artigo acima, cópia do 

contrato/ata , do edital da licitação, do projeto básico ou do termo de referência , da proposta da 

Contratada , e, oportunamente, dos aditivos bem como, do setor competente, a relação das faturas 

recebidas e das pagas , sem prejuízo de outros documentos que entenderem, necessários ao 

exercício da fiscalização . 

Art. 7° Os documentos mencionados no art. 6° poderão ser disponibilizados tanto em meio físico 

quanto digital. 

Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo aos Contratos sob gerência e fisca lização. 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Art. 10° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação , com efeito retroativo a data da 

assinatura do contrato. 

24 de julho de 2 , Porto Seguro - Bahia 

co 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0356/2026-GESFI 

"Dispõe sobre designação de Servidores para 

exercerem a função de Gestor e Fiscal do 

Termo de contrato nº. DP048/2026 (Processo 

Administrativo nº. 4.374/2026) e Termo 

Aditivo(s) proveniente(s) desta". 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Administração e Patrimônio Público , Sr'. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo 

Decreto nº 16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput,§ 2° da Lei nº 14.133, de 1° de 

abril de 2021 , "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei , ou pelos respectivos substitutos , 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição" , sendo de atribuições deste(s) , prestar informações ao(s) seus 

superiores , em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência . 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023, de 29 de dezembro de 2023, 

o qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , que dispõe sobre Licitações e 

Contratos Administrativos, no Município de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 

designados, durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requisitante; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Designar, para atuar como Gestor do Contrato nº. DP048/2026, abaixo especificado, 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 

14.133/2021, bem como, nesta Portaria, no âmbito , da Prefeitura Municipal de Porto Seguro 

- Bahia , os servido res abaixo especificados, nas respectivas funções: 

~ ginaldeS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Contrato Empresa N. CNPJ 
DP048/2026 J L SANTOS SOUZA LTDA 31 .766.113/0001-26 

1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria Municipal de Agricultura: Margarete 

Oliveira Sousa Paixão , Matrícula nº. 9447325. 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria Municipal de Agricultura: Matheus Alves 

Ferreira , Matrícula nº. 451361 . 

Art. 2° Designar, para atuar como Fiscal do Contrato nº DP048/2026, abaixo especificado, 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº . 

14.133/2021, bem como, nesta Portaria , no âmbito , da Prefeitura Municipal de Porto Seguro 

- Bahia, os servidores abaixo especificados, nas respectivas funções: 

Contrato Empresa N. CNPJ 
DP048/2026 J L SANTOS SOUZA LTDA 31. 766.113/0001-26 

1 - Fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Agricultura: Fabio 

Marques dos Santos , Matrícula nº . 43152. 

li - Fiscal Suplente designado pela Secretaria Municipal de Agricultura: Lucas Alves 

Coelho , Matrícula nº. 9447338. 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal designado ficam garantidas, pela Administração, as condições 

para o desempenho do encargo, com a devida observância do disposto na Lei nº 14.133, 

quando for o caso , sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes. 

§ 1° O Gestor e o Fiscal de contrato poderão ser, também , designados no Termo de 

Referência , Projeto Básico, Projeto Executivo , no instrumento contratual ou instrumento 

congênere . 

§ 2° Na hipótese de haver prorrogações do contrato , as competências do Gestor e Fiscais 

designados serão mantidas, ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com nomeação 

de novo Gestor e Fiscais. 

§ 3° O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos legais do titular. 

Art. 4° Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , 

ao seu substituto, em especial: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO /BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica , administrativa e setorial , de 

que tratam os incisos li , Ili e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro 

de 2022 ; 

li - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade 

superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

Ili - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado , para fins de 

empenho de despesa e de pagamento , e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução , a exemplo da ordem 

de serviço , do registro de ocorrências , das alterações e das prorrogações contratuais , e 

elaborar relatório com vistas à verificação da necess idade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso 

1 do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro de 2022; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 17 4 da Lei 

nº 14.133, de 2021 , com as informações obtidas durante a execução do contrato ; 

VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato , 

com apoio dos fiscais técnico , administrativo e setorial ; 

VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado em indicadores 

objet ivamente definidos e aferidos , e a eventuais penalidades aplicadas , a constarem do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento ; 

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais ; e 

X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções , a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor competente para tal , conforme o caso. 

Art. 5° Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, 

ao seu substituto, em especial: 

1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 

suas competências ; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

11 - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato , com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados; 

Ili - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada , com a definição de prazo para a correção; 

IV - Informar ao gestor do contato , em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscalizar a execu ção do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das 

notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste , que certifica 

o recebimento provisório , encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato , 

em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII 

do caput do art. 21 da Lei nº 14.133, de 2021; 

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado , conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 

21 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro de 2022 ; e 

X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto Nº 

11.246, de 27 de Outubro de 2022 , mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter técnico. 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Agricultura disponibilizará ao Gestor e Fiscal designados, 

em cumprimento ao disposto nos dispositivos legais do artigo acima , cópia do contrato/ata, 

do edital da licitação , do projeto básico ou do termo de referência , da proposta da Contratada, 

e, oportunamente, dos aditivos bem como, do setor competente, a relação das faturas 

recebidas e das pagas , sem prejuízo de outros documentos que entenderem, necessários 

ao exercício da fiscalização . 

Art. 7º Os documentos mencionados no art. 6° poderão ser disponibilizados tanto em meio 

físico quanto digital. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO /BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo adm inistrativo relativo aos Contratos sob gerência e fiscalização. 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo . 

Art. 1 Oº Esta Porta ria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 

data da ass inatura do contrato. 

27 de julho de 20 , Porto Seguro - Bah ia 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
 

 
AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2025-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.186/2025 

 

A PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA torna público aos interessados que foi 
protocolizado, pela Secretaria Municipal de Administração, pedido de anulação do Pregão 
Eletrônico nº 026/2025, cujo objeto é o Registro de Preços para contratação de empresa para 
fornecimento de periféricos e equipamentos de informática, destinados às diversas 
Secretarias do Município de Porto Seguro – BA, em razão da necessidade de readequação do 
Termo de Referência, conforme justificativa apresentada pela Secretaria demandante. Em 
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, ficam os interessados intimados 
para, querendo, apresentar manifestação acerca do pedido de anulação, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, contado a partir das 10h00 do dia 28 de julho de 2026, devendo a manifestação 
ser encaminhada exclusivamente para o e-mail:editaispepmps@gmail.com. Decorrido o prazo 
sem manifestação, o processo será encaminhado para deliberação da autoridade competente 
quanto ao pedido de anulação. Porto Seguro - BA, 27/07/2026. Gabriela Valverde Bastos  – 
Pregoeira. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS  

ESTADO DA BAHIA  

 

 
 
 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE04/2026 - SEPROJE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.715/2026 
 
O Município de Porto Seguro, por meio da Comissão de Contratação juntamente com a Equipe de 
Planejamento da Contratação, devidamente nomeada pelo Decreto nº 16.630/2025, através da 
SECRETARIA DE PROJETOS ESPECIAIS – SEPROJE, torna público aos interessados que, 
fundamentada nos termos do edital, com base no princípio de vinculação ao instrumento convocatório 
na melhor doutrina e nos dispositivos da Lei nº 14.133/21, resolve conhecer da impugnação 
apresentada pela empresa INSTALE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS RE LTDA, CNPJ Nº: 
14.754.493/0001-60., para no mérito: NEGAR PROVIMENTO à impugnação, para, em consonância 
com os princípios e normas que regem à licitação, manter todos os termos do Edital, no bojo da 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE04/2026 – SEPROJE. Os arquivos estão disponíveis na 
íntegra no site: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/licitacoes-exibir/?id=89383. 
Porto Seguro - BA, 24/07/2026. Marcus Rodrigues Guedes – Agente de Contratação. 
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MUNICIPIO DE PORTO SEGURO
Dispensa nº DP037/2026

Data/hora do envio: 27/07/2026 11:33:48

Protocolo PNCP: 13635016000112-1-000331/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/13635016000112/2026/331

Número/Ano:

DP037/2026
Nº do Proceso Administrativo:

2.449/2026
Modalidade:

Dispensa
Modo de Disputa:

Dispensa Com Disputa

Situação:

Divulgada no PNCP
Tipo de Instrumento Convocatório:

Aviso de Contratação Direta
Amparo Legal:

Lei 14.133/2021, Art. 75, II

Fonte Orçamentária:

Não informada

Unidade:

SEC.MUN.DE PLANEJ,PROJ.ESPECIAIS,HABIT.E

REGUL.FUND.,DESENV.ECON,SOCIAL,EMPREGO,RENDA E CAPT.

DE REC

SRP:

NÃO

Data de Abertura do Recebimento das Propostas:

16/06/2026 00:00:00
Data de Encerramento do Recebimento das Propostas:

18/06/2026 23:59:59

Objeto:

Fornecimento de AZULEJOS EM SUBLIMAÇÃO, destinados ao programa municipal de regularização fundiária urbana (REURB) "ESTA

CASA É MINHA".

Lotes

Lote 1

Material ou Serviço:

Material
Critério de Julgamento:

Menor preço
Tipo de Benefício:

Não se aplica
Incentivo Produtivo Básico:

NÃO

Orçamento Sigiloso:

SIM
Categoria do Item:

Não se aplica

Quantidade:

1.150,00
Unidade de Medida:

UND

Aplicabilidade da Margem de Preferência Normal:

NÃO

Aplicabilidade da Margem de Preferência Adicional:

NÃO

Exigência de Conteúdo Nacional:

NÃO

Objeto/Descrição:

AZULEJOS EM SUBLIMAÇÃO "ESTA CASA É MINHA".

Resultado 1 do Lote 1

Quantidade
Homologada:

1.150,00

Valor Unitário
Homologado:

55,00

Valor Total
Homologado:

63.250,00

Percentual de Desconto:

0
Data do Resultado:

27/07/2026
Situação do Item:

Informado

Aplicação da Margem de Preferência:

NÃO

Aplicação do Benefício ME/EPP:

NÃO

Aplicação do Critério de Desempate:

NÃO

Nome ou Razão Social do Fornecedor:

GUSTAVO CARDOSO CARVALHO
CPF/CNPJ do Fornecedor:

64127610000133
Tipo de Fornecedor:

Pessoa Jurídica

(PJ)

Porte do Fornecedor:

Micro Empresa (ME)

Natureza Jurídica do Fornecedor:

Empresário (Individual)
Ordem de Classificação:

1
É Subcontratação?

NÃO
Cadastro Reserva/Remanescente?

Não se aplica

Código do País:

BRA
Código do Município (IBGE):

-
Localidade no Exterior:

-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1763/2026 
DISPENSA EMERGENCIAL Nº 045/2026 
COM BASE NO ART. N° 75, INCISO VIII DA LEI 14.133/2021 
 
ATA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, HABILITAÇÃO JURÍDICA/TÉCNICA E 
DILIGÊNCIA 
 
No curso da Dispensa Emergencial nº 045/2026, destinada à contratação de empresa 
especializada para a execução das obras de estabilização de taludes e contenção de encostas, 
compreendendo serviços de engenharia voltados à mitigação de riscos geotécnicos, contenção 
de movimentos de massa, implantação de sistemas de drenagem superficial e profunda, 
proteção contra processos erosivos, recuperação da infraestrutura pública e recomposição das 
áreas afetadas por deslizamentos no Município de Porto Seguro/BA, foi recepcionada, por meio 
do endereço eletrônico indicado no Edital de Chamamento Público, disponibilizado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a proposta de preços e os documentos de 
habilitação da empresa interessada, SOLO CENTRO-OESTE ENGENHARIA GEOTÉCNICA 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.248.815/0001-48, apresentou proposta comercial no valor de 
R$6.198.787,03 (seis milhões, cento e noventa e oito mil, setecentos e oitenta e sete reais e três 
centavos), acompanhada da respectiva documentação de habilitação. Da mesma forma, por 
meio do endereço eletrônico da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras, foi recebido os 
documentos de habilitação e a proposta de preços da empresa FULLGEOTEC SERVIÇOS EM 
GEOTECNIA E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 50.118.290/0001-40, que 
apresentou proposta no valor de R$7.838.796,80 (sete milhões, oitocentos e trinta e oito mil, 
setecentos e noventa e seis reais e oitenta centavos). Na sequência, foi realizada diligência junto 
à empresa SOLO CENTRO-OESTE ENGENHARIA GEOTÉCNICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
10.248.815/0001-48, classificada em primeiro lugar, sendo-lhe concedido o prazo de 02 (duas) 
horas para apresentação da Planilha de Composição de Custos, Composições de Custos 
Próprias, Curva ABC de Serviços, Cronograma Físico-Financeiro, Composição do BDI e Planilha 
de Encargos Sociais, devidamente atualizados, a empresa atendeu tempestivamente à 
diligência, encaminhando a documentação dentro do prazo estabelecido, os documentos foram 
submetidos à análise da Secretaria Demandante, que identificou inconformidades na 
Composição do BDI e na Planilha de Encargos Sociais, em razão disso, foi concedida nova 
oportunidade para saneamento das inconsistências apontadas, no qual a licitante apresentou as 
correções no prazo concedido, sendo a documentação novamente submetida à equipe técnica, 
a qual concluiu pelo atendimento das exigências relativas à Planilha de Composição de Custos, 
Composição do BDI e Planilha de Encargos Sociais, considerando essa etapa em conformidade 
com o instrumento convocatório. Na sequência, procedeu-se à análise da documentação de 
qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal. Conforme relatório 
emitido pela equipe técnica, verificou-se que a empresa não atendeu às exigências referentes à 
comprovação da inscrição da empresa e do profissional responsável junto ao CREA, bem como 
aos requisitos de qualificação técnico-operacional e qualificação técnico-profissional, por outro 
lado, restou comprovado o atendimento às exigências relativas à vinculação dos responsáveis 
técnicos ao quadro permanente da empresa e à apresentação da declaração de aceitação das 
informações e das condições locais para execução do objeto. Quanto à qualificação econômico-
financeira, constatou-se que a licitante apresentou o Balanço Patrimonial referente ao exercício 
de 2024 desacompanhado dos respectivos Termos de Abertura e de Encerramento. Em relação 
ao exercício de 2025, apresentou apenas a Demonstração do Resultado do Período (DRP), sem 
autenticação, desacompanhada dos Termos de Abertura e de Encerramento e do respectivo 
recibo de entrega, não sendo possível comprovar a regularidade e a autenticidade da 
documentação contábil, no tocante à regularidade fiscal, verificou-se que a empresa não 
apresentou a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Em consulta ao sistema da Receita 
Federal, constatou-se a impossibilidade de emissão da referida certidão, em razão da informação 
de que as informações disponíveis na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional sobre o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
contribuinte inscrito no CNPJ nº 10.248.815/0001-48 são insuficientes para emissão da certidão 
pela internet. Dessa forma, não restou comprovada a regularidade fiscal perante a Fazenda 
Nacional. Diante dos resultados das análises técnica, econômico-financeira e fiscal, concluiu-se 
que a empresa SOLO CENTRO-OESTE ENGENHARIA GEOTÉCNICA LTDA, não comprovou 
o atendimento integral aos requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório, razão 
pela qual foi declarada inabilitada, conforme fundamentos constantes dos relatórios técnicos 
anexados aos autos. Na continuidade da sessão, foi realizada diligência junto à empresa 
FULLGEOTEC SERVIÇOS EM GEOTECNIA E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
50.118.290/0001-40, concedendo-lhe o prazo para apresentação da Planilha de Composição de 
Custos, Composições de Custos Próprias, Curva ABC de Serviços, Cronograma Físico-
Financeiro, Composição do BDI e Planilha de Encargos Sociais, a empresa atendeu 
tempestivamente à diligência, encaminhando toda a documentação solicitada. Os documentos 
foram submetidos à análise da equipe técnica competente, que emitiu parecer favorável, 
concluindo pelo atendimento das exigências relativas à Planilha de Composição de Custos, 
Curva ABC de Serviços, Cronograma Físico-Financeiro, Composição do BDI e Planilha de 
Encargos Sociais, considerando essa etapa em conformidade com o instrumento convocatório. 
Prosseguindo com a análise da documentação de habilitação, procedeu-se ao exame da 
qualificação técnica, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, 
conforme relatório técnico de engenharia, verificou-se que a licitante atendeu às exigências 
referentes à inscrição da empresa e do profissional responsável junto ao CREA, à comprovação 
da vinculação dos responsáveis técnicos ao quadro permanente da empresa e à apresentação 
da declaração de aceitação das informações e das condições locais para execução do objeto. 
Entretanto, concluiu-se que não atendeu às exigências relativas à qualificação técnico-
operacional e à qualificação técnico-profissional previstas no instrumento convocatório. Quanto 
à habilitação jurídica, constatou-se a ausência de cópia do contrato social, bem como da 
Declaração de que a licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, prevista no item 6.1.1.1, alínea 
"a", além dos Anexos III, IV e XI, no que se refere à qualificação econômico-financeira, observou-
se que a empresa apresentou apenas uma página do Balanço Patrimonial referente aos 
exercícios de 2024 e 2025, deixando de apresentar os respectivos Termos de Abertura e de 
Encerramento, bem como o recibo de autenticação ou de registro, documentos indispensáveis à 
comprovação da regularidade e autenticidade das demonstrações contábeis. Em relação à 
regularidade fiscal, verificou-se que o Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (CRF/FGTS) apresentado encontrava-se vencido, com validade expirada em 
07/07/2026, não restando comprovada a regularidade da licitante perante o FGTS. Diante das 
inconformidades verificadas, concluiu-se que a empresa FULLGEOTEC SERVIÇOS EM 
GEOTECNIA E TECNOLOGIA LTDA, não comprovou o atendimento integral aos requisitos de 
habilitação estabelecidos no instrumento convocatório, permanecendo pendências de natureza 
técnica, jurídica, econômico-financeira e fiscal, motivo pelo qual foi declarada inabilitada, 
conforme fundamentos constantes dos relatórios técnicos anexados aos autos. Nos termos da 
Lei nº 14.133/2021 e do instrumento convocatório, fica assegurado às licitantes o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, contado da publicação desta decisão no Diário Oficial deste Município, 
para apresentação de manifestação recursal, caso haja interesse. Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata, que, após lida e achada conforme, segue assinada para os devidos 
fins e encaminhamentos. 
 
 
Porto Seguro, 27 de julho de 2026 
 
 
 

Sirleide Santos de Cerqueira 
Agente de contratação 
Decreto Nº 16.627/25 

Edição 11.047 | Ano 8
27 de julho de 2026

Página 30

Certificação Digital: UASYRQBZ-01Y3ONCP-KJFAKOM5-SPXM6ZYH
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario


	PORTARIA
	PORTARIAS DE GESTOR E FISCAL
	PORTARIAS DE GESTOR E FISCAL

	OUTROS
	PEDIDO DE ANULAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 026/2025

	AVISO
	AVISO DE ANULAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2025 SRP
	JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE04/2026 - SEPROJE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.715/2026

	DISPENSA
	DISPENSA Nº DP037/2026

	ATA
	DISPENSA EMERGENCIAL Nº 045/2026 - ATA


		2026-07-27T15:56:55-0300




